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TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DE GOIÁS 

CONCURSO PÚBLICO  EDITAL Nº 01/2009 

PROVA OBJETIVA – TÉCNICO ADMINISTRATIVO  PROVA  1 

Instruções: 

1. Aguarde a autorização do fiscal para abrir o caderno de provas. 

2.  Assim  que  receber  o  cartãoresposta  confira  seus  dados:  nome,  número  de 
inscrição, cargo para o qual se inscreveu. 

3. Assine seu cartãoresposta. 

4. O cartãoresposta não será substituído. As marcações duplas ou rasuradas serão 
anuladas. 

5. O candidato que, eventualmente, necessitar corrigir algum dado constante da ficha 
de  inscrição,  na  capa  da  prova  discursiva  ou  no  cartãoresposta,  ou  ainda  fazer 
alguma reclamação ou sugestão relevante, deverá efetuála na ata existente na sala 
de provas em posse dos fiscais de sala. 

6. Cabe apenas ao candidato a interpretação das questões, o fiscal não poderá fazer 
nenhuma interferência. 

7. As provas serão  realizadas, com duração máxima de 04 horas,  incluído o  tempo 
para  a  realização  da  prova  objetiva,  o  preenchimento  do  cartãoresposta  e  a 
realização da prova discursiva, para os cargos em que há esta exigência. 

8. O candidato só poderá se ausentar da sala de provas depois de 01 hora do início 
das mesmas. 

9. O candidato somente poderá levar o caderno de provas após 2 (duas) horas e 30 
(trinta)  minutos do seu início. 

10. O candidato que optar por não aguardar o tempo necessário para levar o caderno 
de  prova  poderá  levar  o  rascunho  do  cartãoresposta,  respeitado  o  tempo 
estabelecido no item 8. 

11.  Ao  terminar  a  prova,  o  candidato  deverá  entregar  o  cartãoresposta  e  a  prova 
discursiva, preenchidos e assinados, ao fiscal de sala. 

12. Os  três  últimos  candidatos  que  realizarem  a  prova  devem  permanecer  na  sala 
para acompanhar o fechamento do envelope, contendo os cartõesresposta e a prova 
discursiva, assinar a ata de sala atestando que o envelope foi devidamente lacrado.
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QUESTÕES – TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

01.  Sendo  (2,  x,  6,  ...)  e  (y,  3,  7,  ...)  duas 
sucessões  de  números  inversamente 
proporcionais, podemos afirmar que: 
a) x=21 e y=14. 
b) x=14 e y=21. 
c) x=18/7 e y=14/6. 
d) x=14/6 e y=18/7. 

02.  Podemos  afirmar  que  3%  de  15%  de  18  é 
igual a: 
a) 2,70. 
b) 0,81. 
c) 0,27. 
d) 0,081. 

03. Para que um capital colocado a juros simples 
triplique  de  valor  em  2  anos,  será  necessário 
uma taxa de: 
a) 50% a.a. 
b) aproximadamente 16,67% a.a. 
c) aproximadamente 8,34% a.m. 
d) 10% a.m. 

04.  Um  capital  de R$12.000,00  aplicado  durante 
três meses no regime de juros compostos à taxa 
de  40%  ao  trimestre  resultará  em  um montante 
de (em R$): 
a) R$16.800,00. 
b) R$32.928,00. 
c) R$18.600,00. 
d) R$37.200,00. 

05.  Suponhamos  que,  quatro  meses  antes  do 
seu vencimento, um cheque prédatado de valor 
nominal R$24.000,00 seja descontado a uma taxa 
de desconto  racional  simples de 15% a.m. Qual 
será o valor do desconto? 
a) R$9.000,00. 
b) R$14.400,00. 
c) R$7.200,00. 
d) R$3.600,00. 

06.  Na  administração  financeira,  o  gestor  deve 
preocuparse  com  três  tipos  básicos  de 
questões:  orçamento  de  capital,  estrutura  de 
capital  e  administração  do  capital  de  giro. 
Sabendo isso, assinale a alternativa correta. 
a)  Orçamento  de  capital  é  o  processo  de 
planejamento  e  gestão  dos  investimentos  de  uma 
empresa em curto prazo. 
b) Estrutura de capital é a combinação dos ativos e 
passivos circulantes de uma empresa. 
c)  O  capital  de  giro  é  a  combinação  de  capital  de 
terceiros e capital próprio existente na empresa. 
d)  A  gestão  do  capital  de  giro  de  uma  empresa  é 
uma  atividade  diária  que  visa  assegurar  que  a 
empresa  tenha  recursos  suficientes  para  continuar 
suas operações e evitar interrupções muito caras. 

07.  Um  processo  de  planejamento  financeiro 
começa com projeções das receitas de vendas e 

custos de produção. Em terminologia padrão de 
negócios,  um  orçamento  é  um  plano  que 
estabelece os gastos projetados para uma certa 
atividade  e  explica  de  onde  virão  os  recursos 
necessários. Assim, o orçamento que apresenta 
uma  análise  detalhada  dos  investimentos 
necessários em matériasprimas, mão de obra e 
maquinários necessários  para  sustentar  o nível 
de vendas previsto é: 
a) orçamento de investimentos. 
b) orçamento social. 
c) orçamento de produção. 
d) orçamento de custos. 

08. Marque a alternativa que não representa uma 
característica da Teoria das Relações Humanas: 
a) Motivação. 
b) Organização informal. 
c) Liderança. 
d) Racionalização do trabalho. 

09.  Definir  os  objetivos  da  organização, 
desenvolver os planos de operação,  analisar as 
alternativas  de  ação  bem  como  implementar  o 
plano escolhido faz parte do processo de: 
a) Planejamento. 
b) Direção. 
c) Controle. 
d) Organização. 

10.  Marque  a  alternativa  que  não  caracteriza 
funções do administrador. 
a)  Promover  a  integração  e  a  articulação  entre  as 
variáveis organizacionais e as variáveis humanas. 
b)  O  administrador  exerce  direção,  mas  não  toma 
decisões. 
c) A sequência das funções do administrador forma 
o  ciclo  administrativo:  planejamento,  organização, 
direção e controle. 
d)  O  administrador  avalia  o  desempenho  de 
pessoas e unidades organizacionais. 

11.  Marque  a  alternativa  que  representa  uma 
desvantagem da departamentalização funcional: 
a)  Permite  agrupar  vários  especialistas  sob  uma 
única  chefia  comum,  quando  sua  atividade  é 
especializada. 
b)  Reduz  a  cooperação  interdepartamental,  pois 
exige  forte  concentração  intradepartamental  e  cria 
barreiras  entre  os  departamentos  devido  à  ênfase 
nas especialidades. 
c) Economia de escala. 
d)  Reflete  elevado  nível  de  autoorientação  e  de 
introversão administrativa por parte da organização. 

12.  Indique a alternativa que não representa um 
objetivo  da  padronização  na  administração  de 
materiais. 
a) permitir a compra em grandes lotes. 
b) adquirir materiais com maior rapidez. 
c) obter maior uniformidade. 
d) aumento do número de itens no estoque.
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13. Assinale o método de arquivamento no qual 
as  fichas ou as pastas são dispostas em ordem 
rigorosamente alfabética, respeitadas as normas 
gerais para a alfabetação. 
a) Geográfico. 
b) Numérico. 
c) Alfabético. 
d) Cronológico. 

14. Assinale a única alternativa correta: 
Nos expedientes do padrão ofício devese: 
a) tratar todas as idéias em um único parágrafo. 
b)  colocar  a  numeração  dos  parágrafos  de  acordo 
com a alínea paragrafal. 
c) numerar os parágrafos seguindo a margem direita 
do texto. 
d)  numerar  todos  os  parágrafos  à  exceção  do 
primeiro e do último. 

15. Todas as alternativas estão corretas, exceto: 
De  acordo  com  a  Instrução  Normativa  nº  4 
publicada  no  Diário  Oficial  de  6  de  março  de 
1992: 
a)  está  abolida  na  correspondência  oficial  a 
expressão “digníssimo”. 
b) não se deve usar a expressão “ilustríssimo”. 
c)  podese  usar  como  fecho  a  expressão 
“Atenciosas saudações”. 
d) a expressão professor será usada antes do nome 
pessoal. 

16. Assinale a alternativa incorreta: 
a)  A  ordem  de  serviço  é  expediente  de  caráter 
interno, mediante o qual o titular de um órgão regula 
procedimentos  para  a  execução  de  serviços,  fixa 
comandos  de  ação  ou  estabelece  normas  para  o 
cumprimento de determinada tarefa. 
b)  A  ordem  de  serviço  pode  ser  utilizada  pelos 
administradores  quando  desejam  atribuir  ou  definir 
responsabilidades provisórias a um servidor, ficando 
implícita ou explícita a forma de remuneração. 
c) Não existe diferença fundamental entre ordem de 
serviço,  instruções  reguladoras  ou  normas  de 
execução.  A  ordem  de  serviço  tem  como 
fundamento  legal  uma  portaria,  baseada  em  ato 
normativo de maior hierarquia, como lei ou decreto. 
d)  A  ordem  de  serviço  pode  conter  tantos 
parágrafos  quanto  forem  necessários, 
seguidamente  numerados  por  algarismos  arábicos 
e, se preciso for, serão desdobrados em alíneas. 

17.  É  o  registro  de  declaração  escrito  e 
autenticado.  Com  ele  preenchese  formalidade 
essencial,  indispensável  à  efetivação  dos  atos 
de nomeação para cargo em comissão; declara 
se o recebimento de um bem, de original de um 
documento  ou  título  a  ele  pertencente;  declara 
se estar  ciente  ou  que  se  tomou  conhecimento 
de um documento ou processo. 
Essa definição acima se refere a : 
a) termo. 
b) apostila. 
c) edital. 

d) ata. 

18.  Todos  os  itens  abaixo  sobre  a  grafia  dos 
numerais estão corretos, exceto: 
a)  os  numerais  nunca  devem  ser  grafados  por 
extenso. 
b)  quando  constituírem  apenas  uma  palavra,  os 
numerais devem ser escritos por extenso. 
c)  quando  formados  de  mais  de  uma  palavra,  os 
numerais devem ser grafados em algarismos. 
d)  não  se  usa  ponto  entre  o  milhar  e  a  casa  da 
centena dos numerais indicativos de anos. 

19. Assinale a alternativa incorreta: 
a)  Tratado  é  o  acordo  firmado  entre  dois  ou  mais 
países  para  resolverem  problemas  de  ordem 
internacional ou de interesses nacionais. 
b) Carta de ratificação é sempre assinada depois de 
um tratado,  indicando apenas que ele  foi  realizado. 
Não tem valor como documento oficial. 
c)  Convênio  é  o  acordo  bilateral  ou  multilateral 
celebrado entre entidades públicas mediante o qual 
assumem  compromisso  de  cumprimento  de 
cláusulas  regulamentares  para  a  consecução  de 
objetivos de interesse coletivo ou da administração. 
d) A escolha de candidatos,  tomadas de preços ou 
concorrência,  verificação  de  idoneidade  dos 
proponentes  e  verificação  de  melhores  ofertas 
procedem ao contrato administrativo. 

20. Julgue as definições abaixo e, a seguir,  faça 
a associação correta: 
I – Instrumento utilizado pela Administração para 
fins de abertura de concorrência, e também para 
provimento de  cargos  públicos,  convocação de 
funcionários, citações e avisos. 
II  –  Instrumento  de  correspondência  oficial  de 
que  se  utilizam  os  Ministros  de  Estado  ou 
titulares  dos  órgãos  públicos,  diretamente 
subordinados  ao Presidente  da República,  para 
a  ele  se  dirigirem  justificando  proposições  da 
alçada dessas autoridades. 
III  –  Instrumento  de  correspondência  oficial  de 
que  se  utilizam  Ministros  ou  Secretários  de 
Estado  para  se  comunicarem  com  autoridades 
de igual nível hierárquico. 
IV  –  Opinião  técnica,  suficientemente 
fundamentada,  emitida  por  especialista,  em 
atendimento a uma solicitação. Sua  finalidade é 
oferecer  subsídios  para  tomada  de  decisão. 
Interpreta  textos  legais  e  aprecia  fatos, 
esclarecendo  dúvidas,  ou  realça  pontos 
controversos. 
(     ) Informação. 
(     ) Exposição de motivos. 
(     ) Edital. 
(     ) Aviso. 
A sequência obtida é: 
a) IV – I – II – III 
b) IV– III – II – I 
c) IV – II – I – III 
d) IV – II – III – I
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Leia atentamente o texto abaixo para responder 
às questões de 21 a 25: 
Texto 1: 

FONTE: A TRIBUNA, 17/05/2006. 

21. O texto acima pode ser considerado um(a): 
a) Cartum, pois pode ser definido como uma forma 
de arte que  se  expressa  por meio  do  desenho,  da 
pintura,  da  escultura  e  outras  linguagens  não 
verbais, cuja única finalidade é o humor. 
b)  Cartum,  pois  se  trata  de  uma  anedota  gráfica, 
com o objetivo de provocar o riso do espectador por 
meio  da  crítica  mordaz,  irônica,  satírica  e 
principalmente  humorística  do  comportamento 
humano,  de  suas  fraquezas  e  de  seus  hábitos  e 
costumes. 
c) Charge (do  francês charger: carregar, exagerar), 
pois  objetiva  fazer  uma  crítica  humorística  de  um 
fato  ou  acontecimento  específico  que  pode  ser  de 
natureza política ou social. 
d)  Caricatura,  pois  há  um  exagero  proposital  nas 
características  marcantes  do  indivíduo  que  o  autor 
deseja evidenciar. 

22. Pela leitura do texto, podese afirmar que seu 
principal objetivo é fazer uma: 
a)  crítica  à  segurança  pública,  porém  em  nível 
nacional,  pois  em  todas  as  regiões  do  Brasil,  sem 
exceção,  o  problema  da  falta  de  segurança  é 
gravíssimo, como mostra o texto. 
b)  demonstração  da  incapacidade de  a  polícia  agir 
em momentos como o retratado na charge. 
c)  crítica  à  segurança  pública,  porém  em  nível 
regional,  pois  problema  da  falta  de  segurança 
retratado  no  texto  ocorre  apenas  em  determinados 
lugares do país. 
d)  crítica  à  segurança  pública,  porém  em  nível 
nacional, pois há um trecho no texto que afirma que 
o problema da falta de segurança é nacional. 

23. Leia atentamente as afirmações abaixo sobre 
o texto 1. 

I.  Haveria  uma  espécie  de  “ toque  de  recolher”  
imposto por indivíduos que fazem parte do crime 
organizado,  ônibus  e  estabelecimentos 
comerciais,  táxis,  todos  reféns  da  insegurança 
que assola o país. 
II. Os ônibus queimados, a população presa e os 
estabelecimentos  fechados só poderiam  indicar 
que havia bandidos na rua. 
III.  O  personagem utiliza  vestes  formais, maleta 
na mão, representando um trabalhador de bem. 
IV. O fato de o homem estar usando um telefone 
público  sugere  que  ele  deve  estar  indo  ao 
trabalho ou voltando dele. 
V.  O  humor  da  charge  decorre  da  real 
incapacidade da Polícia em manter a ordem nas 
ruas  e  proteger  o  cidadão  de  bem.  Isto  ocorre 
quando, do outro  lado da  linha, o  representante 
da polícia começa a rezar. 
a) Estão corretos apenas os itens I, III, IV e V. 
b) Estão corretos apenas os itens I, III e V. 
c) Estão corretos apenas os itens II, III, IV e V. 
d) Estão corretos apenas os itens I, IV e V. 

24.  A  imagem  do  trabalhador  no  segundo 
quadrinho demonstra que: 
a) o personagem ficou perplexo com a resposta do 
policial. 
b)  o  personagem  ficou  triste  com  a  resposta  do 
policial. 
c)  o  personagem  ficou  com  medo  da  resposta  do 
policial. 
d) o personagem  ficou  indeciso com a  resposta do 
policial. 

25. A atitude do policial revela que: 
a)  os  policiais  devem  ser  tementes  a  Deus  para 
obter proteção divina. 
b) até mesmo os policiais estão despreparados para 
combater  o  crime  e  a  violência,  pois  nem  eles 
sabem o que fazer, desesperamse. 
c)  o policial  fez a única coisa que poderia  ser  feita 
naquele momento, rezou. 
d) os policiais não tratam com seriedade as ligações 
recebidas de orelhões, pois costumam levar muitos 
trotes. 

Leia o texto baixo com atenção para responder 
às questões de 26 a 30: 
Irritame  a  felicidade  de  todos  estes  homens  que 
não sabem que são  infelizes. A sua vida humana é 
cheia  de  tudo  quanto  constituiria  uma  série  de 
angústias  para  uma  sensibilidade  verdadeira.  Mas, 
como  a  sua  verdadeira  vida  é  vegetativa,  o  que 
sofrem  passa  por  eles  sem  lhes  tocar  na  alma,  e 
vivem uma  vida  que  se  pode  comparar  somente  a 
de  um  homem  com  dor  de  dentes  que  houvesse 
recebido uma fortuna — a fortuna autêntica de estar 
vivendo  sem  dar  por  isso,  o  maior  dom  que  os 
deuses  concedem,  porque  é  o  dom  de  lhes  ser 
semelhante, superior como eles (ainda que de outro 
modo) à alegria e à dor. Por isto, contudo, os amo a 
todos. Meus queridos vegetais!

www.concursosnobrasil.com.br



5 

Pessoa,  Fernando.  Livro  do  desassossego. 
Disponível em: 
http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/vo 
000008.pdf 

26. De acordo com o texto, podese deduzir que: 
a) as pessoas mais felizes são as mais sensíveis. 
b) as pessoas mais felizes são as mais insensíveis. 
c)  esses  homens  são  superiores  a  quaisquer 
sentimentos. 
d)  o  texto  não  se  refere  a  homens,  mas  sim  a 
vegetais. 

27. O texto pode ser considerado: 
a)  um  texto  descritivo,  pois  apenas  descreve  os 
sentimentos e emoções do narrador observador. 
b)  um  texto  literário,  pois  ironiza  e  brinca  com  o 
sentimento do narrador personagem. 
c) uma narrativa poética, pois é escrito em prosa e 
relata os sentimentos do narrador de modo lírico. 
d) um texto poético escrito em versos, pois relata os 
sentimentos do narrador de modo lírico. 

28. Por meio da seguinte comparação:  “ e vivem 
uma  vida  que  se  pode  comparar  somente  a  de 
um  homem  com  dor  de  dentes  que  houvesse 
recebido  uma  fortuna” ,  o  autor  quis  expressar 
que: 
a)  os  homens  ricos  são  afortunados  por  não 
sentirem dor nenhuma. 
b) os homens  infelizes são afortunados porque não 
sentem dor de dente. 
c) a alegria de uma fortuna é tanta que supera uma 
dor. 
d)  os  homens  infelizes  são  afortunados  por  não 
perceberem  sua  infelicidade,  vivemna  sem  se  dar 
conta. 

29. De acordo com o texto, o sofrimento: 
a) toca a alma dos homens felizes, pois possuem 
uma vida cheia de angústias. 
b) toca a alma dos homens felizes, mas como 
possuem uma vida vegetativa, ignoramno. 
c) passa sem tocar a alma dos homens felizes, pois 
possuem uma vida vegetativa. 
d) passa tocando a alma dos homens felizes, 
mesmo possuindo uma vida vegetativa. 

30. O maior dom que os deuses concedem, 
conforme o texto, é: 
a) a fortuna. 
b) não sentir dor. 
c) viver sem dar por isso. 
d) a felicidade. 

31. Releia a oração retirada do texto: “ Irri tame a 
felicidade  de  todos  estes  homens” .  O  sujeito 
desta frase é: 
a)  oculto,  pois  não  está  expresso,  mas  pode  ser 
identificado. 
b)  indeterminado,  pois  não  está  expresso  e  não 
pode ser identificado. 
c) inexistente, pois se refere a um verbo impessoal. 

d)  simples, pois está expresso  e possui um núcleo 
apenas. 

32. Releia o trecho ao lado: “ e vivem uma vida”  e 
responda: 
a) o verbo é intransitivo, pois não possui objeto. 
b)  o  verbo  é  transitivo  direto,  pois  possui  objeto 
direto. 
c)  o  verbo  é  transitivo  indireto,  pois  possui  objeto 
indireto. 
d) o  verbo é  transitivo direto e  indireto, pois possui 
dois objetos. 

33.  A  combinação  das  teclas  “Ctrl  +  Z”   é 
utilizada para: 
a) desfazer o efeito do último comando. 
b) minimizar todas as janelas abertas. 
c) exibir a caixa de diálogo executar. 
d) exibir o menu iniciar. 

34. No menu Formatar, no Microsoft Word 2003, 
em  qual  das  opções  pode  ser  configurado  o 
espaçamento entre linhas? 
a) Fontes. 
b) Parágrafo. 
c) Tabulação. 
d) Colunas. 

35.    Quais  as  combinações  de  teclas  no 
Microsoft Word 2003 que posiciona o cursor no 
início ou no fim do documento, respectivamente: 
a) Ctrl+ALT and Ctrl+DEL. 
b) Ctrl+Home and Ctrl+End. 
c) Shift+Home  and Shift+End. 
d) Alt+PageUp and Alt+PageDown. 

36. O ícone no Outlook 2003, que indica que uma 
mensagem possui algum documento anexo é: 

a) 

b) 

c) 

d) 

37. Marque a opção que apresenta um endereço 
de email.
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a) nome@provedor.com.br 
b) www.provedor.com.br 
c) www.nome#provedor.com.br 
d) www.nome*provedor.com.br 

38. No Excel 2003, que ícone aciona o Assistente 
de Gráfico? 

a) 

b) 

c) 

d) 

39.  Arquivos  com  extensão  “ .doc”   são 
tipicamente editados no aplicativo: 
a) Paint. 
b) Registro do Windows. 
c) Microsoft Word. 
d) Windows Explorer. 

40.  No  Microsoft  Word  2003,  na  barra  de 
ferramentas  de  formatação,  os  dois  campos 
abaixo, da esquerda para a direita, indicam: 

a)  tipo do parágrafo e quantidade de caracteres na 
linha. 
b) tipo da fonte e quantidade de páginas. 
c) tipo e tamanho da fonte. 
d) idioma e quantidade de páginas. 

41.  Compete  ao  Tribunal  de  Contas  dos 
Municípios do Estado de Goiás: (art. 1º) 
a)  Exercer  a  fiscalização  contábil,  financeira, 
orçamentária,  operacional  e  patrimonial  das 
Prefeituras,  Assembléia  Legislativa  e  Tribunal  de 
Justiça do Estado de Goiás. 
b)  Realizar  somente  por  iniciativa  da  Câmara 
Municipal  inspeções  e  auditorias  contábeis, 
financeiras,  orçamentárias,  operacionais  e 
patrimoniais da Administração Pública Municipal. 
c)  Apreciar  e  emitir  parecer  prévio  nas  contas 
semestrais  de  governo  prestadas  pelo  Chefe  do 
Poder Executivo Municipal. 

d)  Julgar  as  contas  de  qualquer  pessoa  física  ou 
jurídica,  pública  ou  privada,  que  utilize,  arrecade, 
guarde,  gerencie  ou  administre  dinheiro,  bens  e 
valores  públicos  pelos  quais  os  municípios 
respondam  ou  que,  em  nome  destes,  assuma 
obrigações de natureza pecuniária. 

42. As contas de Gestão serão consideradas: 
I regulares, quando expressarem, de forma clara 
e  objetiva,  a  exatidão  dos  demonstrativos 
contábeis,  a  legalidade,  a  legitimidade  e  a 
economicidade dos atos do responsável; 
II  Regulares  com  ressalva,  quando 
evidenciarem  impropriedades  ou  qualquer  falta 
de  natureza  formal  ou,  ainda,  a  prática  de  ato 
ilegal  que  caracterize  injustificado  dano  ao 
Erário decorrente de ato antieconômico; 
III Irregulares, quando houver sido comprovado 
desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 
a) Somente a assertiva I está correta. 
b) Assertivas I e II estão incorretas. 
c)Assertivas I e III estão corretas. 
d) Todas estão corretas. 

43. Dentre os requisitos para ser Conselheiro do 
Tribunal  de  Contas  dos  municípios,  assinale  a 
alternativa correta: 
a) Ter mais de  trinta e menos de sessenta e  cinco 
anos de idade. 
b)  Notórios  conhecimentos  jurídicos,  contábeis, 
econômicos  e  financeiros  ou  de  administração 
pública. 
c)  Contar  com  mais  de  10  anos  de  exercício  de 
função pública que exija conhecimento em qualquer 
área profissional. 
d)  Ser  aprovado  em  concurso público  de  provas  e 
títulos realizado perante o Tribunal. 

44.  De  acordo  com  a  Constituição  Federal  de 
1988, a função precípua da Corte de Contas é: 
a)  auxiliar  o  Congresso  Nacional,  por  meio  do 
controle  externo,  na  fiscalização  das  contas  da 
Administração Pública. 
b)  fiscalizar  o  Poder  Executivo,  Legislativo  e 
Judiciário, sendo a este vinculado. 
c)  fiscalizar  somente  as  contas  da  Administração 
Pública Indireta. 
d) auxiliar o Poder Executivo no controle interno das 
contas  da  gestão,  fiscalizando  o  Legislativo  e  o 
Judiciário, por meio do controle externo. 

45.  Ao  Congresso  Nacional,  auxiliado  pelo 
Tribunal de Contas da União, compete: 
a)  apreciar  as  contas  prestadas  anualmente  pelo 
Presidente da República. 
b) fiscalizar as contas internacionais das sociedades 
de  economia  mista  cuja  União  participe  de  forma 
direta ou indireta, nos termos do tratado constitutivo. 
c) encaminhar à autoridade Policial qualquer indício 
sobre  irregularidades  ou  abusos  cometidos  pela 
Administração Pública. 
d)  o  ato  de  sustação  de  contrato  considerado 
irregular será realizado pelo Senado Federal.
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46.  De  acordo  com  a  Constituição  Estadual, 
sobre  os  Conselheiros,  assinale  a  alternativa 
correta: 
a)  04  (quatro)  Conselheiros  são  escolhidos  pela 
Assembleia  Legislativa  dentre  os  brasileiros  natos 
que possuam mais de  trinta e  cinco anos e menos 
de sessenta e cinco, que  tenham  idoneidade moral 
e reputação ilibada. 
b)  O  Conselheiro  deve  possuir  notórios 
conhecimentos  jurídicos,  contábeis,  financeiros  ou 
de  administração  pública  e  ainda  contar  com mais 
de cinco anos de exercício de função ou de efetiva 
atividade profissional nas áreas mencionadas. 
c) O Auditor, quando em substituição a Conselheiro, 
terá  as  mesmas  garantias,  prerrogativas, 
impedimentos e vencimentos do titular e, quando no 
exercício  das  demais  atribuições  da  judicatura,  as 
de Juiz de Direito de terceira entrância. 
d) O Governador escolherá  três, com aprovação da 
Assembleia Legislativa, dentre auditores e membros 
do  Ministério  Público  junto  ao  Tribunal, 
alternadamente,  por  este  indicados  em  listas 
tríplices,  segundo  os  critérios  de  antiguidade  e 
merecimento. 

47. De acordo com a Constituição do Estado de 
Goiás, responda: 
a) Cabe ao  Tribunal de Contas do Estado  apreciar 
as  contas  prestadas  anualmente  pelo  Governador 
mediante  parecer  prévio  elaborado  no  prazo  de 
trinta dias a contar de seu recebimento e publicado 
no Diário Oficial. 
b)  Não  compete  ao  Tribunal  de  Contas  do  Estado 
julgar  as  contas,  bens  e  valores  públicos  da 
administração  direta  e  indireta,  incluídas  as 
fundações  e  sociedades  instituídas  e  mantidas 
pelos  municípios  e  as  contas  daqueles  que  derem 
causa a perda, extravio ou outras irregularidades de 
que resulte prejuízo ao erário. 
c)  Ao  Tribunal  de  Contas  do  Estado  compete 
fiscalizar  as  contas  de  empresas  ou  consórcios 
interestaduais,  de  cujo  capital  social  o  Estado 
participe somente de forma direta. 
d)  Pertence  ao  Tribunal  de  Contas  do  Estado  a 
competência  para  julgar  inconstitucional  lei  ou  de 
ato  normativo  municipal  considerado  incompatível 
com  a  Constituição  Estadual  que  tenha  reflexo  no 
Erário. 

48. Marque V para verdadeiro e F para falso nas 
assertivas abaixo: 
(   ) Qualquer pessoa física, jurídica ou entidade 
que  utilize,  arrecade,  guarde,  gerencie  ou 
administre dinheiros, bens e valores públicos ou 
pelos  quais  o  Estado  responda,  ou  que,  em 
nome  deste,  assuma  obrigações  de  natureza 
pecuniária, deverá prestar contas. 
(  )  apreciar  as  contas  prestadas 
semestralmente  pelo  Governador  mediante 
parecer  prévio,  que  deverá  ser  elaborado  no 
prazo de trinta dias a contar de seu recebimento 
e publicado no Diário Oficial do Estado; 

(      )    aplicar  aos  responsáveis,  em  caso  de 
ilegalidade de despesa, irregularidade de contas 
ou  atraso  em  sua  prestação,  as  sanções 
previstas  em  lei  que  estabelecerá,  entre  outras 
cominações,  multa  proporcional  ao  dano 
causado ao erário. 
(      )  As  decisões  do  Tribunal  de  que  resulte 
imputação  de  débito  ou multa  terão  eficácia  de 
título executivo. 
(      ) O Tribunal de Contas do Estado,  integrado 
por  nove  conselheiros,  tem  sede  na  Capital, 
quadro próprio de pessoal e  jurisdição em todo 
o território estadual. 
a) FVFVF 
b) VFFVV 
c) VFVVV 
d) VFVVF 

49.  Compete  ao  Presidente  do  Tribunal  de 
Contas dos Municípios: 
a)  administrar  o  tribunal,  dar  posse  aos 
Conselheiros, Auditores e Procuradores de Contas. 
b)  autorizar  despesas  diretamente  ou  por 
delegação,  movimentar  contas  e  praticar  demais 
atos relativos à administração financeira, bem como 
inspecionar a contabilidade financeira, orçamentária 
e patrimonial do Tribunal. 
c) acompanhar os processos no âmbito do Tribunal 
e  relatar  os  processos  administrativos  referentes 
aos deveres dos servidores e Membros do Tribunal. 
d) expedir atos de nomeação, promoção, demissão, 
exoneração,  aposentadorias  e  outros  relativos  a 
provimento  e  vacância  de  cargos  e  funções  do 
Tribunal,  assim  como  fiscalizar  as  atividades 
funcionais dos servidores. 

50.  Quanto  ao Ministério  Público  junto  ao  Tribunal 
de Contas: art. 91 
a)  É  órgão  vinculado  ao  Ministério  Público 
Estadual,  sendo  os  Procuradores  de  Contas 
todos  escolhidos  dentre  os  Promotores  e 
Procuradores de Justiça. 
b)  O  Ministério  Público  Especial  compõese  de  3 
(três)  Procuradores  de  Contas,  nomeados  pelo 
Presidente do Tribunal de Contas, entre brasileiros, 
bacharéis  em  direito,  aprovados  em  concurso 
público de provas e títulos. 
c) O chefe é o Procurador Geral que será nomeado 
pelo Governador, dentre os Procuradores de Contas 
e  integrantes da carreira,  para exercer mandato de 
dois anos. 
d)  Não  se  aplica  ao  Ministério  Público  junto  ao 
Tribunal  os  princípios  da  indivisibilidade  e 
independência  funcional  aplicados  ao  Ministério 
Público Estadual. 

51. Assinale a alternativa incorreta: 
a)  O  Tribunal  de Contas  dos Municípios  de  Goiás 
exercerá  a  fiscalização  contábil,  financeira, 
orçamentária,  operacional  e  patrimonial  das 
unidades dos municípios.
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b) Somente o Ministério Público junto ao Tribunal é 
parte  legítima  para  denunciar  irregularidades 
perante o Tribunal. 
c) Sempre que o Tribunal de Contas dos Municípios 
considerar grave a infração cometida, o responsável 
poderá ser declarado inabilitado para o exercício de 
cargo  em  comissão  ou  função  de  confiança  no 
âmbito da Administração Pública Municipal. 
d) Compete aos Procuradores de Contas a guarda e 
fiscalização da lei, além de outras estabelecidas no 
Regimento Interno. 

52.  Sobre  as  decisões  do  Tribunal  de  Contas, 
assinale a alternativa correta: 
a)  Cabe  Recurso  de  Revisão  de  decisão  em 
processo de prestação de tomada de contas, dentro 
do  prazo  de  15  dias,  contados  da  intimação  da 
decisão recorrida. 
b) Cabem Embargos de Declaração quando houver 
obscuridade,  omissão  ou  contradição  em  acórdão 
ou resolução emitido pelo Tribunal. 
c) Os Embargos de declaração não suspendem os 
prazos para cumprimento de acórdão ou resolução. 
d) Somente cabem Embargos de Divergência contra 
decisão  da  Câmara  que  divergir  de  Julgado  do 
Tribunal Pleno. 

53.  Das  decisões  ou  atos  do  Presidente  do 
Tribunal caberá: 
a) Reclamação para uma das Câmaras no prazo de 
15 dias da ciência do ato pela parte. 
b) Recurso Ordinário no prazo de 15 dias contados 
da intimação da decisão ou ato. 
c) Reclamação para o  Tribunal Pleno, no prazo de 
15 dias contados da ciência do ato. 
d)  Recurso  Ordinário,  para  o  Tribunal  Pleno,  no 
prazo de  15 dias  contados da  intimação do ato ou 
decisão recorrida. 

54. Segundo a Constituição Estadual, assinale a 
alternativa correta: 
a)  A Câmara Municipal  poderá  julgar  as  contas  do 
Prefeito mesmo sem parecer do Tribunal de Contas 
dos Municípios. 
b)  A  Câmara  Municipal  poderá  julgar  as  contas 
mesmo sem parecer, somente na hipótese da Corte 
de Contas não apresentar parecer dentro do prazo 
de  sessenta  dias  sobre  as  contas  do  Chefe  do 
Executivo Municipal. 
c) A Câmara Municipal não julgará as contas, antes 
do  parecer  do  Tribunal  de  Contas  dos Municípios, 
nem  antes  de  escoado  o  prazo  para  exame  pelos 
contribuintes. 
d) As contas da Câmara Municipal não integram as 
contas anuais do Município. 

55.  Sobre  a  fiscalização  exercida  pelo  Tribunal 
de Contas dos Municípios, assinale a alternativa 
correta: 
a) Será realizada por  iniciativa própria para verificar 
a  legalidade,  a  legitimidade  e  a  economicidade  de 
atos,  contratos,  convênios,  termos  de  parcerias  e 
outros  ajustes,  das  subvenções  e  renúncias  de 

receitas,  com  vistas  a  assegurar  a  eficácia  do 
controle  que  lhe  compete  e  a  instruir  o  julgamento 
de contas de gestão. 
b)  Verificada  a  ilegalidade  do  ato,  o  Tribunal 
imediatamente  encaminhará  o  processo  ao 
Ministério  Público  Especial  para  a  adoção  das 
medidas cabíveis. 
c) A fiscalização exercida por iniciativa pela Câmara 
Municipal  não  terá  prioridade  sobre  os  outros 
pedidos. 
d) Quando o ato de concessão de aposentadoria for 
considerado  ilegal,  o  pagamento  do  beneficio  ou 
provento  só  será  suspenso  após  o  trânsito  em 
julgado da decisão do Tribunal. 

56.  Não  estão  sujeitas  à  jurisdição  do  Tribunal 
de Contas dos Municípios: 
a)  as  pessoas  físicas  ou  jurídicas  que  arrecade, 
guarde,  gerencie  ou  administre  bens  e  valores 
públicos pelos quais o município  responda, ou  que 
em  nome  deste  assuma  obrigações  de  natureza 
pecuniária. 
b)  os  responsáveis  pela  aplicação  de  qualquer 
recurso  repassado  pelo  município,  mediante 
convênio, acordo, termo de parceria, etc. 
c) as câmaras municipais. 
d) aqueles que derem causa à perda, ao extravio ou 
outra  irregularidade  de  que  resulte  dano  ao  erário 
estadual. 

57. De  acordo  com  a Lei  Complementar  nº  101, 
os  Tribunais  de  Contas  deverão  alertar  os 
Poderes ou Órgãos Competentes quando: 
a)  os  gastos  com  inativos  e  pensionistas  se 
encontram acima do limite definido em lei. 
b)  encontrarem  indícios  de  irregularidades  nas 
contas do Prefeito, Governador ou do Presidente da 
República. 
c) houver fatos que não comprometam os custos ou 
os  resultados  dos  programas  ou  indícios  de 
irregularidades na gestão orçamentária. 
d)  forem  aplicar  aos  responsáveis,  em  caso  de 
ilegalidade de despesa,  irregularidade de contas ou 
atraso em sua prestação,  as  sanções previstas em 
lei,  como por exemplo, multa proporcional ao dano 
causado ao erário; 

58. Segundo o art. 9º da Resolução Normativa nº 
007/2008, assinale a alternativa correta: 
a)  todos  os  contratos  ou  instrumentos  substitutivos 
celebrados  no  decorrer  do  exercício  financeiro, 
independentemente do valor e da modalidade, ainda 
que  por  dispensa  ou  inexigibilidade  de  licitação, 
deverão  ser  cadastrados  obrigatoriamente  no 
arquivo CON“MMAA”.txt (Arquivo de Contratos), sob 
pena de multa. 
b)  os  atos  de  dispensa  ou  de  inexigibilidade  de 
licitação,  inclusive,  em valores  iguais ou superiores 
a R$ 80.000,00 não necessitam ser cadastrados; 
c)  caso  o  órgão  não  cadastre  os  contratos  ou 
instrumentos  substitutivos  celebrados  no  decorrer 
do exercício financeiro, independentemente do valor 
e  da  modalidade,  no  arquivo  CON“MMAA”.txt,
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primeiro  será  aplicada  uma  advertência  e  em  caso 
de reincidência será aplicada multa. 
d) A pena de multa de que trata o caput do artigo 9º 
da resolução deixará de ser aplicada quando restar 
comprovado  que  o  órgão  agiu  de  boa  fé  e  não 
houver indícios de fraude. 

59.  O  Relatório  de  Gestão  Fiscal  (RGF),  de 
responsabilidade  do  Chefe  do  Poder  Executivo 
Municipal  e  do  Chefe  do  Poder  Legislativo, 
deverá ser autuado no prazo de: 
a)  30  (trinta)  dias  do  encerramento  de  cada 
quadrimestre do exercício. 
b)  60  (sessenta)  dias  do  encerramento  de  cada 
quadrimestre do exercício. 
c)  45  (quarenta  e  cinco)  dias  do  encerramento  de 
cada quadrimestre do exercício. 
d)  45  (quarenta  e  cinco)  dias  do  encerramento  de 
cada semestre do exercício. 

60.  De  acordo  com  a  Lei  8.666/93,  assinale  a 
alternativa correta: 
a) qualquer pessoa  física ou jurídica, contratado ou 
licitante,  poderá  representar  perante  o  Tribunal  de 
Contas quanto a irregularidades nos procedimentos 
licitatórios. 
b) somente o licitante poderá representar perante o 
Tribunal  de  Contas  competente  quanto  a 
irregularidades nos procedimentos licitatórios. 
c)  cabe  ao  Tribunal  de  Contas  competente  a 
fiscalização da execução dos contratos. 
d)  o  controle  das  despesas  decorrentes  dos 
contratos  será  feito  exclusivamente  pelo  controle 
Interno da Administração Pública contratante. 

RASCUNHO
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